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O Programa Atena é uma iniciativa dedicada ao mapeamento, análise e fortalecimento
de políticas públicas voltadas à promoção da cidadania e ao enfrentamento da
violência contra a população LGBTI+ e demais grupos em situação de vulnerabilidade.
Criado em 2021, o programa reúne pesquisa científica, inovação metodológica e
atuação em advocacy para transformar dados em instrumentos de decisão e
ampliação de direitos.

O projeto nasceu da necessidade de compreender, de forma sistemática e comparada,
como as políticas públicas LGBTI+ se estruturam e funcionam nos diferentes níveis da
administração pública. A partir dessa base, o Programa Atena desenvolve
diagnósticos, indicadores e relatórios que qualificam o debate público, subsidiam a
formulação de políticas e fortalecem a participação social.

Em suas diversas fases desde 2021, o Atena já mapeou as políticas LGBTI+ nos 26
estados, 26 capitais e, atualmente, avança na análise das políticas federais,
consolidando um panorama inédito sobre a presença, a estrutura e a efetividade das
ações governamentais voltadas à cidadania e aos direitos humanos.

MISSÃO
Oferecer dados estratégicos e análises

qualificadas que fortaleçam a formulação,
a execução e o monitoramento de políticas
públicas em todas as esferas federativas.

VISÃO
Ser referência nacional e internacional na
produção de conhecimento aplicado e na

difusão de boas práticas para o
enfrentamento da violência e para a

promoção da cidadania.

VALORES
Rigor metodológico, transparência,

participação social, diversidade e inclusão,
inovação estratégica, justiça social e

diálogo intersetorial.

FASE 1 - 2021/2022 (finalizada)
Políticas LGBTI+ nos 26 Estados e Distrito

Federal

FASE 2 - 2023/2024 (finalizada)
Políticas LGBTI+ nas 26 Capitais

FASE 3 - 2025 (finalizada)
Políticas LGBTI+ no Governo Federal

FASE 4 - 2025/2026 (finalizado)
Políticas LGBTI+ no ERJ & seus 92 municípios

FASE 5 - 2025/2026 (finalizado)
Políticas de Intolerância Religiosa no ERJ 

& seus 92 municípios

FASE 6 - 2025/2026 (finalizado)
Advocacy e Comunicação: Região Norte
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Seminário Nacional de lançamento do
“Mapeamento de políticas públicas

LGBTI+ nos 26 estados e Distrito
Federal” no Ministério de Direitos

Humanos e Cidadania (MDHC) em
março de 2023.

Reportagem do GloboNews em Pauta (mar/2023)

Abertura de 25 procedimentos em
procuradorias do MPF nos estados para
monitomento e aprimoramento de políticas
públicas LGBTI+

Audiências públicas com Secretarias
Estaduais (TO, SC, RS, AC, AM)

Difusão do conhecimento com citações
acadêmicas em revistas especializadas,
relatórios e artigos científicos, bem como
trabalhos de conclusão de curso

 Apresentação dos dados preliminares da
pesquisa de intolerância rligiosa na Semana
Nacional de combate à Intolerância Religiosa
no CCJF em janeiro de 2025

AudIência pública na Comissão de
Legislação Participativa (CLP) da

Câmara dos Deputados em junho de
2023 a convite da Deputada Erika

Kokay

Apresentação dos dados preliminares
na IV Conferência Estadual dos

direitos das pessoas LGBTI+ no Estado
do Rio de Janeiro, em agosto de 2025
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POR QUE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+?

Perfil: 15% da população  (valores aproximados);

Violência: 
Em 2024, o SINAN teve 22.906 registros de violência contra pessoas LGBTI+
e a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos teve 21.660 denúncias de
violações entre 2020 e 2024, sendo 8.176 apenas em 2024 (MDHC, 2025);
pelo menos 80 pessoas trans e travestis foram assassinadas no Brasil em
2025 (Antra)

Educação: 
61% das pessoas entrevistadas relataram discriminações na escola (Micro
Rainbow, 2014);  
de 300 pessoas LGBTI+ entrevistadas, 70% relatam ter sofrido
discriminação ou violências por colegas e professores/as 5x ou mais,
especialmente psicológicas e verbais  (Projeto Conexão Rio, 2022); 

Mercado de trabalho: 
de 526 mulheres trans do Rio de Janeiro, 83% afirmaram terem sofrido
preconceito dentro da escola (Projeto Garupa, CEDS, Prefeitura Rio, 2021); 
pessoas não LGBTI+ possuem tempo médio de 4 anos nas empresas,
enquanto pessoas LGBTI+ possuem tempo médio de 3 anos, uma diferença
de 25% (Santo Caos, Demitindo Preconceitos, 2022); 
de 300 pessoas LGBTI+ entrevistadas, 40% relatam ter sofrido
discriminação no mercado de trabalho por colegas e de equipe/setor ou
coordenadoria, chefia ou gestão (Projeto Conexão Rio, 2022)

Saúde Trans (Projeto Garupa, CEDS, Prefeitura Rio, 2021): 
29% das pessoas entrevistadas tomam hormônios por conta própria; 56%
nunca receberam orientação do serviço de saúde pública sobre hormônios
ou silicone

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/indicadores-e-evidencias-em-direitos-humanos/publicacoes/observa_dh-cartilha_v3_digital.pdf
https://antrabrasil.org/assassinatos/
https://microrainbow.org/wp-content/uploads/2014/12/20141204-report-port.pdf
https://microrainbow.org/wp-content/uploads/2014/12/20141204-report-port.pdf
https://casacivil.prefeitura.rio/noticias/prefeitura-divulga-levantamento-sobre-realidade-da-populacao-trans-no-rio-de-janeiro/
https://conteudos.santocaos.com.br/demitindo-preconceitos-2-0/
https://casacivil.prefeitura.rio/noticias/prefeitura-divulga-levantamento-sobre-realidade-da-populacao-trans-no-rio-de-janeiro/
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Governança e Conformidade 

Indiccadores Históricos

Resistência (x2)
Especificidade (x3)

Denominação Adm (x2)
Denominação Superior

Denominação Regimental
Rigidez (x3)

Estabilidade (x2)
PPA Matricial (x3)

PPA Setorial
PPA/LOA Orçamentário

Autorização Orçamentária (x2)
Liquidação Orçamentária (x3)

Execução Metas PPA (x2)
Conteúdo Metas PPA (x2)

Diversidade e Inclusão

Inclusão Trans (x2)
Inclusão LGBTI+ (x2)
Inclusão Mulheres

Inclusão Racial
Rotina de Trabalho

Transparência
Publicidade

LAI (x2)
Assessoria Comunicação
Audiências Públicas (x2)

Relatórios Publicados (x2)

Complementares

Status (x2)
Cargos

Estrutura Física 
Cultura Organizacional

Planejamento Estratégico
Programa Integridade

Adequação LGPD
Cadeia de Valor

Monitoramento (x2)
Banco de Dados
Ouvidoria (x2)

Qualificação Servidores

Transparência e Divulgação

Conselho

Política

Órgão Gestor

Justiça & 
Cidadania

TRIPÉ DA CIDADANIA

E
I
X
O
S

Setorial

Órgãos de
Controle

METODOLOGIA

Justiça & Cidadania: direitos e garantias individuais e coletivas na legislação
Setoriais: políticas vinculadas a áreas temáticas específicas (saúde, educação, cultura,

segurança pública, trabalho, assistência social, turismo e outros).
Órgãos de controle: instituições atribuição de fiscalizar a ação do Poder Executivo e

atuar para reduzir violações e promover direitos por meio de controle,
responsabilização e indução de políticas públicas.

INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
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Políticas de estratégia matricial

Utilizamos o termo “Tripé da Cidadania LGBTI+” voltado para a estruturação das
políticas públicas matriciais. 

Reinterpretamos o conceito inicial do “Tripé da Cidadania LGBTI+” para
investigar a presença específica e dedicada de (i) um Órgão Gestor LGBTI+, que
organiza, planeja, formula, gere, coordena e supervisiona políticas públicas no

tema LGBT+ no Poder Executivo, (ii) um Conselho LGBTI+, órgão colegiado
composto por membros de secretarias ou ministérios, bem como da sociedade
civil, com natureza deliberativa sobre assuntos de interesse da comunidade

LGBTI+ com o fim de elaborar diretrizes, fiscalizar, avaliar e fazer o controle social
de políticas públicas para a população LGBTI+ e (iii) uma Política LGBTI+ voltada
para planejamento e promoção de subsídios para construção e implementação
de políticas públicas LGBTI+, composta por um plano com ações e metas para o
enfrentamento da LGBTfobia e promoção da cidadania LGBTI+ e um programa
implementado para atendimento e acolhimento das demandas da população
LGBTI+. No centro disso tudo está o Orçamento, como conjunto de recursos

financeiros formalmente previstos para viabilizar a execução e sustentabilidade
das políticas públicas LGBTI+. 

Para maiores informações, acessar os “Anais da 2ª Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos para Lésbicas, Gays,
Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT -” (Brasília, 2011),  o Guia “Cidadania LGBT: Mapa de Boas Práticas Brasil - União Europeia”

(Diálogos Setoriais, 2013). e a Tese de Doutorado da Prof. Silvia Aguião intitulada “Fazer-se no Estado: uma etnografia sobre o processo
de constituição dos “LGBT” como sujeitos de direitos no Brasil contemporâneo (UNICAMP, 2014).

Órgão Gestor

Conselho Política

Orçamento

Organizar, planejar, formular,
gerir, coordenar e

supervisionar políticas
públicas estruturantes no

tema LGBTI+

1

2

3

4

ÓRGÃO GESTOR
Conjunto de recursos

financeiros formalmente
previstos para viabilizar a

execução e a sustentabilidade
das políticas públicas LGBTI+

ORÇAMENTO

Elaborar diretrizes, fiscalizar,
avaliar e fazer o controle

social de políticas públicas
para a população LGBTI+

CONSELHO

Planejar e propiciar subsídios
para a construção e

implementação de políticas
públicas LGBTI+

POLÍTICA
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NACIONAL
CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
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SOLICITAÇÕES DE INFORMAÇÃO

CENÁRIO 2021 & 2023

ÓRGÃO GESTOR LGBTI+ CONSELHO LGBTI+

2 capitais não responderam às solicitações (sem motivo)
8 capitais responderam com informações diversas das solicitadas ou 

não responderam no prazo legal disponível.
16 capitais responderam o questionário conforme solicitado

4 capitais não foram enviadas em razão de problemas no site ou login
5 capitais não responderam às solicitações (sem motivo)

8 capitais responderam com informações diversas das solicitadas, 
sem o preenchimento do questionário

9 capitais responderam o questionário conforme solicitado

Nota explicativa: 1. Os estados foram coloridos apenas para melhor visualização dos resultados das suas capitais, o que não
implica no resultado do estado ou de outros municípios além da capital

E
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POLÍTICA MATRICIAL ESTADOS
CENÁRIO 2021 & 2023
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POLÍTICA MATRICIAL CAPITAIS
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Nota explicativa: As capitais ausentes e não incluídas em cada eixo não dispõem do respectivo órgão matricial.

CENÁRIO 2021 & 2023
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POLÍTICA MATRICIAL ESTADOS & CAPITAIS

Plano e Programa LGBTI+ (P&PM) ainda são o “calcanhar de Aquiles”
das políticas públicas voltadas para promoção da cidadania LGBTI+ no

nas capitais e estados brasileiros.
 

Insuficiência de desenvolvimento conjunto das políticas matriciais
entre estados e capitais. A região Norte apresenta 5 capitais sem
políticas matriciais: Rio Branco/AC, Manaus/AM, Porto Velho/RO, 

Boa Vista/RR e Palmas/TO.

CENÁRIO 2021 & 2023

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 13º 14º 15º 16º 17º 18º 19º 20º 21º 22º 23º 24º 25º 26º 27º

RJ MS ES DF CE SP MA PI PA PE GO MT SE PB MG RN BA PR AP RS SC AM AL AC TO RR RO

4,3 3,9 3,9 3,7 3,6 3,4 3,4 3,2 3,0 2,9 2,9 2,9 2,7 2,7 2,6 2,6 2,6 2,5 2,4 2,3 2,2 2,2 2,1 2,1 2,0 1,6 1,6

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 13º 14º 15º 16º 17º 18º 19º 20º 21º 22º 23º 24º 25º 26º

3,8 3,7 3,3 3,0 2,9 2,8 2,7 2,6 2,6 2,5 2,4 2,1 2,0 2,0 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9 1,7 1,2 1,1 1,0 1,0 1,0 1,0
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0% 20% 40% 60% 80% 100%

Órgão Gestor

Conselho

Programa

Plano

Percentual de estados e capitais com políticas públicas LGBTI+

85%

77%

23%

19%

58%

50%

23%

12%

2 0 2 6

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO  DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
CENÁRIO 2021 & 2023

Estado Ranking (1º-27º) Nota (1-5) Capital Ranking (1º-22º) Nota (1-5)

Acre (AC) 24º 2,1 Rio Branco 22º 1

Rondônia (RO) 27º 1,6 Porto Velho 21º 1,1

Amazonas (AM) 22º 2,2 Manaus 20º 1,2

Roraima (RR) 26º 1,6 Boa Vista 22º 1

Amapá (AP) 19º 2,4 Macapá 18º 1,9

Pará (PA) 9º 3 Belém 10º 2,5

Tocantins (TO) 25º 2 Palmas 22º 1

REGIÃO NORTE

ÓRGÃO GESTOR LGBTI+
Estrutura resistente (coordenação ou superintendência), presença de orçamento
específico tanto em PPA, estrutura física e estabilidade do órgão no tempo.

CONSELHO LGBTI+
Estrutura física, estabilidade no tempo, periodicidade das reuniões e orçamento
específico.

PLANOS/PROGRAMAS LGBTI+ 
Orçamento específico no PPA, setor de monitoramento, estrutura física,  estabilidade
no tempo e especificidade, interiorização e setorialidade nas ações. 
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FATORES DE IMPACTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+

Importância do Órgão Gestor

Análises iniciais com os indicadores de
desenvolvimento de políticas públicas nas 26
capitais demonstrou forte grau de correlação

(r=0,78) entre o desenvolvimento do Órgão Gestor
com o conjunto de políticas públicas para LGBTI+

na cidade.

*Este tipo de análise não demonstra uma relação
de causa-consequência, mas sim que há uma

dependência entre duas variáveis. 

Resultados preliminares a partir dos indicadores da pesquisa

Resultados preliminares indicam que o grau de institucionalização da agenda no PPA é
um dos fatores centrais para o desenvolvimento das políticas públicas, sobretudo

porque a definição de metas e a alocação de orçamento dedicados não se sustentam
apenas por enunciados normativos: elas pressupõem capacidade estatal instalada,

rotinas de coordenação e uma autoridade administrativa responsável, o que, na prática,
tende a demandar um órgão gestor específico e dedicado para planejar, pactuar,

executar e prestar contas.

Resultados preliminares indicam que o desenvolvimento de políticas públicas LGBTI+
tende a produzir impactos mensuráveis em indicadores sociais, ao ampliar o acesso a

direitos e serviços e reduzir vulnerabilidades, com efeitos que se expressam na
formalização de uniões e seus desdobramentos (adoção e habitação), na mitigação de
violências e melhoria do bem-estar, na dinamização de turismo e economias locais, no

aumento de consumo e arrecadação (impostos), na inserção produtiva (educação,
trabalho e renda) e no fortalecimento da rede de acolhimento e proteção social

(abrigamento, situação de rua, migração e enfrentamento à violência doméstica).

Fronteira entre o desenvolvimento simbólico e material: é preciso trazer efetividade às
políticas públicas a fim de ultrapassar a linha do mero reconhecimento normativo e da

institucionalização formal sem sentido público a fim de trazer mecanismos concretos de
enfrentamento à desigualdade territorial, como a regionalização, a interiorização e a

setorialização das demandas.



AMAPÁ & MACAPÁ
CENÁRIO 2026

Parceria



P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M
A D V O C A C Y  P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I  N O S  P O D E R E S

E X E C U T I V O S  E S T A D U A I S

AMAPÁ

MAPA DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+ 2026
P O L Í T I C A S  M A T R I C I A I S

II Plano Estadual de
Políticas Públicas

LGBTQIA+ 2025-2028
Decreto AP nº 2.323/2021

Resolução SAS nº 05/2024
Resolução SAS nº 07/2020

P O L Í T I C A S  S E T O R I A I S

2024

Lei AP nº 1.940, de 29 de setembro de 2015: Dispõe sobre a proibição do uso
de recursos públicos para contratação de artistas que, em suas músicas,
desvalorizem, incentivem a violência ou exponham as mulheres a situação
de constrangimento, ou contenham manifestações de homofobia,
discriminação racial ou apologia ao uso de drogas ilícitas. 

Portaria SEJUSP 66/2019 e 321/2014: Comitê Técnico de Enfrentamento à
Homofobia na Segurança Pública

Portaria SES nº 23/2024: Comitê Técnico de Saúde da População LGBTQIA+
Portaria SES nº 908/2024: Plano Operativo de Saúde Integral LGBTQIA+

Decreto AP nº 4.044/2024: Centro de Referência em Acolhimento às Mulheres
LGBTI

2022

2014
2019

Conselho Estadual
LGBTI+

Lei AP nº 1.999/2016

2015

Comissão Especial de
Promoção da

Cidadania e Direitos
Humanos

Decreto AP nº 5.943/2023
Decreto AP nº 7.798/2025

Órgão Gestor

Conseho

Plano

Núcleo do Direito da
Diversidade de Gênero

SEDIH

Lei AP nº 3.175/2025

Órgão Gestor

https://editor.amapa.gov.br/arquivos_portais/publicacoes/SEJUSP_ea49b8ba37d9ab7e09b7a48995804c6c.pdf
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/2340#/p:130/e:2340?find=orienta%C3%A7%C3%A3o%20sexual
https://observatoriodh.com.br/wp-content/uploads/2021/03/Resoluc%CC%A7a%CC%83o-N%C2%BA-07_2020-Plano-Estadual-LGBTQIA-CELGBT-AP.pdf
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/2702#/p:21/e:2702?find=lgbt
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/3888#/p:13/e:3888?find=lgbt
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/1902#/p:95/e:1902?find=lgbt
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/2254#/p:109/e:2254?find=lgbt
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/2052#/p:3/e:2052?find=transexuais
https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/2340#/p:130/e:2340?find=orienta%C3%A7%C3%A3o%20sexual


P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M
A D V O C A C Y  P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I  N O S  P O D E R E S

E X E C U T I V O S  E S T A D U A I S

AMAPÁ

Lei AP nº 1.417, de 04 de dezembro de 2009: Dispõe sobre sanções
administrativas a serem aplicadas à prática de discriminação em
razão de orientação sexual e dá outras providências. 

Lei AP nº 1.512, de 14 de setembro de 2010:  Institui a “Semana de
Combate à Intolerância e à Homofobia”. 

Lei AP nº 1.680, de 14 de junho de 2012:  Institui o Dia Estadual de
Combate à Homofobia, a ser comemorado anualmente no dia 27
de maio e dá outras providências. 

Decreto AP nº 2.930, de 04 de agosto de 2017: Institui a Carteira de
Registro de Identificação Social -  RIS, adotada para pessoa de
identidade de gênero, travestis e transexuais, válida no âmbito
do Estado do Amapá.

Resolução CONSU/UEAP nº 437/2020 :  institui cota de 5% para
estudantes transgêneros, nas vagas oferecidas no Processo
Seletivo de 2020.

Lei AP nº 2.710, de 24 de maio de 2022: Dispõe sobre infrações
administrativas por atos de RACISMO e LGBTfobia nos
Equipamentos Esportivos.

Lei AP nº 2.790, de 22 de dezembro de 2022 :  Obriga a fixação de
placas informatias, proibindo a discriminação em razão de
orientação sexual ou de gênero. 

2022

2022

2020

2009

2010

2012

2017

D I R E I T O S  N A  L E G I S L A Ç Ã O

LINHA DO TEMPO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+



P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M  A D V O C A C Y
P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I +  N O S  P O D E R E S  E X E C U T I V O S

M U N I C I P A I S

MACAPÁ (AP)

MAPA DE POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS LGBTI+
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Conselho Municipal
LGBTI+

Lei Macapá nº 2.375/2019
(inativo)

Plano Operativo de
Saúde Integral da
População LGBT

Portaria SEMSA nº 579/2020

Plano

Conselho

X Órgão Gestor Conselho Municipal
(desde 2019

X Plano/Programa

INDICADORES MATRICIAIS LGBTI+ (1-5)

Lei Macapá 
nº 2.597/2022

Pune atos
discriminatórios com
base na orientação

sexual

Lei Macapá 
nº 1.716/2009

Dia Municipal 
de Combate à

Homofobia

https://diofe.portal.ap.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/2340#/p:130/e:2340?find=orienta%C3%A7%C3%A3o%20sexual
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142

AMAPÁ

No Amapá, o Diário Oficial do Estado apresenta um mecanismo de busca
funcional e relativamente eficiente, permitindo consultas por palavras-chave com
resultados exibidos com pequena prévia, o que facilita a triagem e a identificação
de atos relevantes. Em termos de publicidade e transparência, o sistema é simples
e prático, com acesso fácil às informações e retorno consistente, favorecendo um

mapeamento mais célere e com menor custo de pesquisa.

MACAPÁ

Em Macapá, embora existam diários oficiais tanto na esfera da Prefeitura quanto
da Câmara Municipal, os canais disponíveis têm utilidade limitada para fins de

mapeamento temático. Os documentos são organizados por data de publicação e
não oferecem busca por palavras-chave, o que obriga a consulta manual, diário

por diário, ao longo de todos os anos, tornando a pesquisa morosa e pouco
escalável. Essa limitação compromete a publicidade e indica baixa transparência,
agravada pelo fato de não terem sido localizados atos complementares via portal

Leis Municipais, reduzindo as alternativas para verificação e consolidação das
informações.
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PUBLICIDADE & TRANSPARÊNCIA
AMAPÁ & MACAPÁ

Resultados0

0



Parceria Realização Financiamento

Para mais informações, entre em contato:

☎ (21) 99029-6123   ✉ datalgbti.atena@gmail.com 
     atenaprograma          datalgbti.com.br/atena

Seminário LGBTI+
no Estado do
Amapá

Fortalecendo as políticas públicas
para a cidadania LGBTI+ no Estado
do Ampá: situação, avanços e
desafios

Políticas Públicas LGBTI+

Escola dos Saberes
Públicos do Amapá (ESAP)
Av. Mario Cruz, 20, Centro, Macapá

Junte-se a nós para discutir e analisar dados sobre a
implementação de políticas públicas que impactam a
cidadania LGBTI+ no Amazonas, promovendo um
espaço de diálogo e construção conjunta.

27 de fevereiro de 2026 das 14 às 17h
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A Fase 6 do Programa Atena nasce do desafio de transformar diagnóstico em
capacidade de ação nos territórios. Após mapear, entre 2021 e 2024, as políticas
públicas LGBTI+ nos governos estaduais e nas 26 capitais, e aprofundar a análise

federal na Fase 3 em 2025, o Programa avança para um ciclo dedicado à formação,
comunicação e advocacy, com foco prioritário nos estados da Região Norte. 

Nesta etapa, o Atena organiza encontros com lideranças e organizações locais,
traduzindo dados, indicadores e a lógica do Tripé da Cidadania LGBTI+ em

ferramentas práticas de monitoramento, diálogo com gestores e controle social. A
comunicação passa a operar como estratégia de difusão e engajamento, com

materiais acessíveis e adaptados à realidade regional e local, fortalecendo a narrativa
pública sobre direitos, violência e políticas de cuidado. Já o eixo de advocacy visa

agendas de incidência política a fim de fortalecer laços entre sociedade civil e Poder
Público e estabelecer a sustentabilidade das ações por meio de propostas e

encaminhamentos a partir da realização de Seminários locais.

Ao concentrar esforços na Região Norte, a Fase 6 reconhece desafios históricos de
assimetria institucional e territorial no Brasil e aposta na combinação entre evidência,
participação e advocacy para ampliar capacidade estatal e reduzir a distância entre

proteção normativa e efetividade. 


